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PARECER JURíDICO NO 574T2024

Assunro: DISPENSA DE LICITAçÃO trt" 228t2O24

Requerente: Secretaria Municipat de Saúde.

RELATóRlO:

Trata-se de soticltação para contratação de empresa especiatlzada para

regu[arização de llcença de operação e projeto para obtenção da autorização de'

remessa de resíduos.

A supracitada contratação por meio de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art. 75, inclso ll da Nova de Lei de Licitações e Contratos Adminlstrattvos,

Lei no 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Licitatórios cumpre a

função de aná[se à tegatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formats da contratação, ou seja, avatiar a compatibitidade dos atos administrativos

produzidos no processo de contratação púbtica com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púb[[co, ordenador das despesas.

: I Constltulção da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatortedade de ticitação para as contratações rea[lzadas pela Admtnlstração

Púbtica:

XXI - ressalvados os casos especlficados na leglslação, as obras, servlços,
compras e alienações serão contratados medlante processo de ticitação
púbtica que assegure iguatdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigações de pagamento, mantldas as

condições efetivas da proposta, nos termos da [ei, o qua[ somente
permltlrá as exlgênclas de quallficação técnica e econômlca [ndispensávels,
à garantla do cumprimento das obrigaçôes.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", fol pubticada com o objetivo de regutamentar o

citado disposltivo constitucionat, e criar padrões e procedlmentos para reger a

contratação peta Admtntstração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento [citatórlo é um

coro[ário do princípio constituclonal da lsonomla, previsto na Constltuição Federal

de 1988 (art.50, l), peto qua[, todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evlta-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade

pessoal e outros lnteresses que não o da consecução da finati.dade púbtica.

Assim, o objeto lmedlato e próprio da ltci.tação é evltar a ocorrêncla do

arbítrio e do favoritlsmo. Segundo o constltuciona[sta Atexandre de Morals, "a

ticitação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao interesse público,

petos partlculares, numa sltuação de igua[dade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuÍzo ao

interesse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem reatização do

prévio certame licitatóri.o, somente é admitida excepcionatmente, nas hipóteses

trazidas na próprla tei. Tals situações, contudo, conflguram-se em exceções à regra

gerat. A licltação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepclonatidade, é obrigatórla a

reatização do procedlmento llcitatórlo pela Admlnistração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de reatização de

proced[mento ticitatorlo, o próprio dispositivo constltucionaI reconhece a exlstêncla

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especlficados na legislação,

quats sejam a dispensa e a inexigibitidade de lici.tação.

Sendo asstm, o leglslador Constltuinte admitiu a possibtidade de

existlrem casos em que a llcltação poderá delxar de ser reatlzada, autorlzando a

Administração Púbtica a ce[ebrar, de forma discrlclonária, contratações diretas sem

a concretização de certame licltatório.

A dispensa de l'rcitação é uma dessas modatidades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 e[enca os poss[vels casos de dispensa. Tendo em
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vista o vator da contratação, é possível que a aquisição se dê por dispensa de

licltação, com futcro no art. 75, inclso ll, da Le[ 14.133/2021:

Art. 75. É di,spensável a Ltcltação:
ll - para contratação que envotva vatores inferiores a R$ 50.000,00
(clnquenta mit reais), no caso de outros servi.ços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atualizou os valores estabelecidos

aclma que o valor limite para contratação por dispensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove m[[ novecentos e seis reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de ticitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos incisos do arttgo 75 da nova lei de ticitações, situação em

que é dispensávet a deftagração de processo administrattvo licitatório, o que

simptifica . demasladamente a atuação da administração, otimizando seu

desempenho. 
,

Na contratação direta, o que é dlspensado é o processo ticitatório e não

o processo administratlvo. Loqo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento adminiitrati.vo determtnado, destlnado a assegurar mesmo nesses

casos, a preva[êncla dos princípios constltuclonals da Admlnistração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justificado peta

autorldade competente, que consta ainda termo de referência, estimativa de

despesa e comprovação da AMBIEMA SOLUCOES EM ENGENHARIA E MEIO

AMBIENTE LTDA - CNPJ: 46.868.653/0001-98, no va[or de R$ 12.900,00 (doze mit

e novecentos reals), atém de ter demonstrado sua habitltação mediante a

docurnentação sotlcitada, que o valor da aqulsição encontra-se dentro dos limites

legais, que há disponibitidade e compatibltidade orçamentárla para a contratação e

que o processo foi instruÍdo por CPL devidamente nomeada, cumprlndo, portanto,

as exlgências legais.

Veriftca-se asslm, estarem atendidas as exigências contidas no citado

artigo 72 da Le[ no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conferir-lhe legalidade e adequação, essenciatmente, no que tange
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à razão da escolha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.

Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requlsltos prevtstos na Lel no

14.133/2021 especiatmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vlslumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de licltação

CONCTUSÃO:

Uma vez adotadas as provi.dências asslnaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos lnerentes à convenlêncla e oportunldade mencionados

acima, opina-se pela formatização do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgosT2 e 75, lnciso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo methor juízo.

Tapejara, RS,28 dejunho de2024.

Áu*ffi
oAB/RS ttt.697

VALÉRIA TAMB
oAB/RS 84.247
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